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Prefácio 



O  conceito  de  saúde,  por  muito  tempo definido  pela  ausência  de  doença,  atravessa  uma profunda  crise  de  significado.  O  paradigma biomédico,  apesar  de  suas  conquistas  notáveis contra  patologias  agudas,  mostra-se  insuficiente para  lidar  com  os  desafios  contemporâneos:  a ascensão das doenças crônicas, a medicalização de processos  naturais  da  vida  e  os  sofrimentos existenciais  gerados  por  um  mundo  complexo.  É 

nesse  cenário  que  o  paradigma  das  12  Saúdes surge  como  uma  arquitetura  conceitual  robusta  e necessária. Longe de ser um manual de bem-estar, ele propõe um modelo sistêmico que, ao integrar as múltiplas  dimensões  da  experiência  humana, oferece uma resposta crítica e humanizadora, capaz de  transformar  a  maneira  como  indivíduos  e comunidades compreendem e praticam o cuidado. 
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A  premissa  fundamental  é  que  o  modelo reducionista,  centrado  no  "corpo-máquina",  já  não abarca  a  complexidade  do  adoecimento  atual.  Sua eficácia  declina  diante  de  condições  multifatoriais, onde estilo de vida, contexto social, saúde mental e propósito  de  vida  são  determinantes.  O  paradigma das 12 Saúdes ataca essa limitação ao oferecer um mapa  diagnóstico  que  transcende  o  corpo  físico. 

Nele,  um  sintoma  como  a  ansiedade  não  é  visto apenas  como  um  desequilíbrio  químico,  mas  pode ser  investigado  como  um  reflexo  de  uma  carreira sem  sentido  (Saúde  da  Obra  e  Vocação),  de  uma instabilidade 

material 

(Saúde 

do 

Valor 

e 

Prosperidade) ou de relações afetivas disfuncionais (Saúde das Parcerias).  Ao forçar uma investigação causal  mais  ampla,  o  modelo  alinha-se  às abordagens  mais  avançadas  da  saúde  pública  e permite uma compreensão integrada do sofrimento. 

Sua  grande  força  reside  na  sua  estrutura sistêmica,  organizada  em  quatro  dimensões (Criativa, 

Material, 

Intelectual/Relacional 

e 
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Emocional)  e  equilibrada  por  seis  eixos  dinâmicos. 

Essa 

arquitetura 

impede 

uma 

abordagem 

fragmentada, superando o histórico dualismo corpo-mente. A Dimensão Material, por exemplo, ancora o bem-estar na realidade concreta, reconhecendo que não  há  saúde  plena  sem  segurança  e  ritmo, enquanto a Dimensão Criativa resgata o propósito e o prazer como componentes vitais. Mais sofisticada ainda é a lógica dos eixos complementares, a "dança dos  opostos".  O  equilíbrio  entre  o  "Eu"  (Saúde  do Corpo) e o "Nós" (Saúde das Parcerias) revela que a individualidade se fortalece na relação, enquanto o eixo  entre  a  "Raiz"  (vida  privada)  e  a  "Obra"  (vida pública)  demonstra  que  o  sucesso  profissional  se sustenta  sobre  uma  base  emocional  segura.  Essa interdependência reflete a complexidade da vida de forma que nenhum check-up tradicional conseguiria. 

Ademais, 

o 

paradigma 

promove 

uma 

mudança radical no eixo do poder: do profissional de saúde como único detentor do saber para o indivíduo como  protagonista  de  seu  próprio  cuidado. 
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Ferramentas como a "Roda da Vida" e as perguntas reflexivas  oferecem  uma  metodologia  para  a autoavaliação e a ação, transformando o sujeito de receptor  passivo  de  intervenções  em  agente consciente  e  corresponsável.  Esse  processo  de empoderamento é, em si, terapêutico, pois fomenta a  autonomia  e  qualifica  o  diálogo  com  médicos, psicólogos  e  outros  profissionais,  tornando  o cuidado mais colaborativo e eficaz. 

Criticamente,  o  modelo  transcende  a  esfera do  desenvolvimento  pessoal  para  funcionar  como uma  lente  de  diagnóstico  social.  A  objeção  de  que poderia ser cooptado por uma cultura de autoajuda que culpa a vítima é superada quando aplicado de forma consciente. Uma baixa recorrente na "Saúde do  Valor  e  da  Prosperidade"  em  uma  comunidade marginalizada não aponta para uma falha individual, mas  para uma  questão  de desigualdade  estrutural. 

Da mesma forma, uma crise na "Saúde das Redes e do  Futuro"  pode  indicar  a  desintegração  do  tecido social. Assim, o paradigma torna-se uma ferramenta 7 



política,  capaz  de  revelar  injustiças  e  orientar  a criação  de  políticas  públicas  mais  humanas  e eficazes. 

Em  síntese,  o  modelo  das  12  Saúdes  não busca  eliminar  a  biomedicina,  mas  integrá-la  a  um ecossistema  existencial  mais  vasto.  O  cuidado preventivo  e  os  tratamentos  médicos  continuam sendo valiosos,  mas são ressituados dentro de um quadro que também valoriza o propósito, os afetos, a comunidade e o silêncio. Ele materializa a "síntese integrativa"  que  o  debate  sanitário  contemporâneo tanto  almeja,  articulando  saberes  técnicos  e humanos.  Defender sua relevância é afirmar que a saúde não é a mera sobrevivência de um organismo, mas  o  florescimento  de  uma  vida  plena  de significado,  sustentada  pelo  equilíbrio  dinâmico  de todas as suas dimensões. 
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Capítulo 1 

Saúde em Disputa: Entre a 

Biomedicina, as Terapias 

Integrativas e os Desafios 


Contemporâneos 


Desde  meados  do  século  XX,  emergiu  um intenso questionamento epistemológico que passou a  desafiar  a  hegemonia  do  paradigma  biomédico. 

Impulsionado  em  parte  pelas  contraculturas  dos anos  1960,  esse  movimento  sustentava  uma  tese fundamental:  o  cuidado  com  a  saúde  vai  além  da intervenção  farmacológica  e  dos  procedimentos cirúrgicos.  Argumentava-se  que  tanto  a  promoção da saúde quanto a origem das doenças constituem processos  complexos,  indissociáveis  de  fatores 9 


como  estilo  de  vida,  dimensões  psíquicas  e contextos socioeconômicos. 

Essa visão, inicialmente marginalizada como periférica 

nos 

meios 

acadêmicos, 

ganhou 

gradualmente  força.  Um  marco  decisivo  nesse processo  foi  o   Relatório  Lalonde,  publicado  no Canadá  em  1974.  O  documento  institucionalizou  o conceito 

de 

“determinantes 

da 

saúde”, 

reconhecendo  que  hábitos  de  vida,  condições ambientais e a própria organização dos sistemas de cuidado poderiam ser tão ou mais relevantes que a biologia  na  determinação  do  bem-estar  de  uma população.  Iniciava-se,  assim,  uma  lenta,  mas consistente, transição paradigmática. 

O  paradigma  biomédico,  cuja  dominância remonta ao Relatório Flexner de 1910, fundamenta-se  em  uma  ontologia  positivista  e  em  um  método reducionista.  Ao  padronizar  o  ensino  médico  com ênfase na fisiopatologia e na pesquisa experimental, o  chamado  “flexnerianismo”  promoveu  avanços 10 


científicos  inegáveis.  Contudo,  também  produziu uma 

visão 

fragmentada 

do 

ser 

humano, 

transformando o paciente em objeto de estudo: um corpo-máquina cujas partes defeituosas necessitam de  reparo.  Essa  perspectiva,  analisada  por  Michel Foucault sob o conceito de “olhar médico”, instituiu uma relação técnica e distanciada entre profissional e paciente — lacuna que a hiperespecialização e a sofisticação  tecnológica  apenas  aprofundaram. 

Pode-se  argumentar  que  o  próprio  sucesso  do modelo  biomédico  no  combate  às  doenças infecciosas agudas expôs suas limitações diante dos desafios contemporâneos das doenças crônicas não transmissíveis,  cuja  etiologia  é  multifatorial  e fortemente  associada  ao  comportamento  e  ao ambiente. 

Nas últimas décadas, a ascensão da indústria farmacêutica e de tecnologias médicas consolidou o chamado  “complexo  médico-industrial”.  Essa simbiose entre capital e saúde introduziu um conflito estrutural:  a  lógica  do  lucro  versus  a  ética  do 11 


cuidado.  A  saúde  converteu-se  em  um  vasto mercado,  fomentando  a  “medicalização  da  vida”, processo em que experiências humanas comuns — 

como luto, menopausa ou timidez  — passam a ser tratadas  como  patologias  que  exigem  intervenção, preferencialmente medicamentosa. Nesse cenário, a desqualificação  de  práticas  não  convencionais, frequentemente  rotuladas  como  “charlatanismo”, opera  tanto  como  defesa  da  ciência  quanto  como mecanismo  de  preservação  de  mercado  e  de autoridade epistêmica. 

Paralelamente, a saúde pública e a pesquisa acadêmica  começaram  a  demonstrar,  de  forma robusta,  que  fatores  como  estresse  crônico, qualidade  da  dieta,  prática  de  atividade  física  e suporte  emocional  são  determinantes  essenciais para a prevenção de doenças e a promoção do bem-estar.  Esse  reconhecimento  abriu  espaço  para  o debate  sobre  práticas  complementares  e  para  a necessidade  de  superar  o  dualismo  corpo-mente que marcou historicamente a medicina ocidental. 
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Nesse  contexto  de  disputas  narrativas  e busca  de  legitimidade,  a  Organização  Mundial  da Saúde  (OMS)  adotou  uma  postura  estratégica. 

Reconhecendo a importância do pluralismo médico e  da  interculturalidade  em  saúde,  passou  a recomendar 

a 

integração 

das 

Medicinas 

Tradicionais, Complementares e Integrativas (TCIM) aos  sistemas  nacionais.  Essa  integração,  no entanto,  deve  ser  pautada  por  critérios  claros: segurança,  eficácia  e  evidências  consistentes, equilibrando  rigor  científico  e  valorização  do conhecimento tradicional. 

A  aprovação,  em  2025,  da  nova  Estratégia Global da OMS para TCIM (2025–2034) representou um marco. O documento fornece um roteiro para que os  Estados-membros  fortaleçam  a  base  científica, regulamentem  e  integrem  essas  práticas  aos sistemas de saúde. O objetivo é ambicioso: valorizar a  diversidade  de  saberes  e  ampliar  o  acesso equitativo  a  cuidados  sustentáveis  e  culturalmente adequados.  Parte-se  da  hipótese  de  que  a 13 


integração das TCIM é uma via pragmática e custo-efetiva  para  alcançar  metas  globais  como  a Cobertura  Universal  de  Saúde  e  os  Objetivos  de Desenvolvimento Sustentável  — especialmente em países  onde  essas  práticas  já  são  historicamente enraizadas. 

No  Brasil,  a  atuação  conjunta  da  OMS  e  da Organização  Pan-Americana  da  Saúde  (OPAS) ilustra essa tendência. A consulta regional realizada em  São  Paulo,  em  junho  de  2025,  reuniu pesquisadores, gestores e comunidades tradicionais para  definir  prioridades  de  pesquisa  em  TCIM, alinhando  a  agenda  internacional  às  necessidades locais.  Essa  iniciativa  dialoga  diretamente  com  a Política  Nacional  de  Práticas  Integrativas  e Complementares  (PNPIC),  vigente  desde  2006  no Sistema  Único  de  Saúde  (SUS).  Trata-se  de  uma das  políticas  públicas  mais  avançadas  do  mundo nesse 

campo, 

incorporando 

práticas 

como 

acupuntura,  fitoterapia,  homeopatia  e  meditação, 14 


com  ênfase  na  prevenção  e  na  promoção  de  um equilíbrio integral. 

Um  dos  campos  mais  férteis  para  essa integração  tem  sido  a  oncologia.  Em  centros  de tratamento,  práticas como acupuntura para manejo da  dor  e  das  náuseas,  yoga  e  meditação  para redução  da  ansiedade,  ou  aromaterapia  para melhora da qualidade de vida já não são vistas como alternativas  marginais,  mas  como  componentes importantes  do  cuidado  centrado  na  pessoa.  Sob diretrizes  de  instituições  como  a  Sociedade  de Oncologia  Integrativa  (SIO)  e  a  ASCO,  essas práticas  complementam  o  tratamento  biomédico, auxiliando  na  mitigação  dos  efeitos  adversos  da quimioterapia  e  radioterapia  e  fortalecendo  a resiliência  do  paciente.  A  distinção  entre  curar  a doença e cuidar do doente torna-se, assim, evidente. 

Em  síntese,  o  embate  inicial  entre  o  modelo biomédico  e  as  medicinas  não  convencionais  vem evoluindo para uma proposta de síntese integrativa. 
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O  objetivo  não  é  escolher  entre  um  ou  outro,  mas buscar o “melhor de todos os mundos”: a precisão diagnóstica e a eficácia terapêutica da biomedicina, quando  necessárias,  aliadas  a  uma  abordagem humanizada 

que 

considera 

as 

dimensões 

emocionais,  sociais,  espirituais  e  ambientais  do indivíduo. 

Este 

panorama 

evidencia 

um 

campo 

multifacetado que vai da exclusividade biomédica ao pluralismo  de  saberes  em  saúde.  Pretende-se, assim,  oferecer  ferramentas  conceituais  para  a leitura crítica das transformações em curso, cientes das  tensões  epistemológicas,  dos  interesses econômicos  e  das  políticas  de  saúde  pública  que moldam o futuro do cuidado. 

Alguns termos se tornarão frequentes nas futuras discussões sobre o assunto: 

  Abordagem  holística:  Perspectiva  que entende  o  ser  humano  como  um  sistema integrado, em que corpo, mente, emoções e 16 


ambiente  interagem.  A  saúde  é  vista  como equilíbrio dinâmico entre essas dimensões. 

  Complexo  médico-industrial:  Rede  de interesses  entre  indústria  farmacêutica, fabricantes 

de  equipamentos, 

hospitais 

privados e seguradoras. Critica-se sua lógica mercantilizada, 

que 

pode 

influenciar 

pesquisa, 

formação 

e 

prática 

clínica, 

privilegiando  o  lucro  em  detrimento  da prevenção. 

  Determinantes  sociais  da  saúde:  Fatores sociais, 

econômicos, 

culturais, 

raciais, 

psicológicos 

e 

comportamentais 

que 

influenciam  a  saúde  e  o  risco  de  doenças. 

Incluem moradia, trabalho, educação, renda, saneamento, entre outros. 

  Epistemologia:  Ramo  da  filosofia  que investiga a origem, os métodos e os limites do conhecimento. 

No 

campo 

da 

saúde, 

relaciona-se  ao  debate  sobre  o  que  conta como “evidência” ou “conhecimento válido”. 
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  Iatrogenia: Dano ou efeito adverso causado, ainda que de forma não intencional, por uma intervenção médica, seja erro, negligência ou efeito colateral inevitável. 

  Medicalização da vida: Processo social pelo qual  experiências  humanas  comuns  são redefinidas 

como 

condições 

médicas, 

tratadas  como  doenças  ou  distúrbios, ampliando  o  mercado  para  intervenções médicas e farmacêuticas. 

  Medicina  centrada  na  pessoa:  Abordagem que  coloca  o  paciente  —  e  não  apenas  a doença — no centro do cuidado, valorizando sua  experiência,  preferências  e  contexto social. 

  Medicina complementar (MC): Práticas que não  fazem  parte  da  tradição  biomédica dominante,  mas  que  são  utilizadas  em conjunto com ela, não em substituição. 

  Medicina  integrativa  (MI):  Modelo  de cuidado interdisciplinar que combina práticas biomédicas e tradicionais/complementares de 18 


forma coordenada e baseada em evidências, cuidando da pessoa em sua totalidade. 

  Medicinas  tradicionais  (MT):  Saberes  e práticas  transmitidos  ao  longo  de  gerações em  diferentes  culturas,  frequentemente baseados  em  recursos  naturais  e  em concepções próprias de equilíbrio e cura. 

  Paradigma  biomédico:  Modelo  de  saúde hegemônico,  baseado  no  positivismo  e  no reducionismo 

biológico. 

Centra-se 

na 

identificação de causas fisiopatológicas e no tratamento  de  doenças  por  meios  técnicos, muitas vezes reduzindo saúde à ausência de doença. 

  Pluralismo 

médico: 

Coexistência 

de 

diferentes
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